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Introdução
É objectivo deste trabalho, analisar um dos capítulos do livro Génese, Emergência e Institucionalização do Serviço Social Português, de Alcina Maria de Castro Martins.

Escolhemos o Capítulo I da terceira parte do livro, que se intitula “As relações do Estado e Igreja na conjuntura do processo de institucionalização do Serviço Social”. Esta escolha surgiu na medida em que é nesse momento que o Serviço Social em Portugal atravessa um período de especificidade social e política complexo.
Simultaneamente, é neste período que se dá a emergência da formação dos Assistentes Sociais, e se assume a necessidade de criar as primeiras Escolas de Serviço Social.
As relações Estado e Igreja na conjuntura do processo da  institucionalização do Serviço Social

A 28 de Maio de 1926, um golpe de estado promovido pelos militares preparava o fim da república liberal e parlamentar, instituida dezasseis anos antes, ao mesmo tempo que anunciava a integração do nosso país na esfera dos regimes ditatoriais. Por volta de 1930, iniciou-se o processo de construção do novo modelo de estado – o Estado Novo – com a organização nesse ano, do partido único – a União Nacional. 

Do ponto de vista ideológico, o Estado Novo assumiu-se:                             

· Antiliberal, antidemocrático e antiparlamentar, na medida em que recusava a liberdade e a soberania popular enquanto conceitos legitimadores do regime. Salazar foi um feroz opositor do partidarismo e da democracia liberal.

· Conservador, uma vez que o pensamento poltico propunha a recuperação de valores e de conceitos morais consagrados pela tradição: Deus, a Pátria, a Autoridade, a Paz Social, a Hierarquia, a Moralidade, a Austeridade. Profundamente católico. Foi pelo desejo de respeitar as tradições nacionais e de promover a defesa de tudo o que fosse genuinamente português e servisse os interesses nacionais, tais como: consagrou a ruralidade como parte de todas as virtudes, em contraponto à corrupção, ao questionamento dos valores morais, à desordem e à indisciplina da sociedade urbana e industrial; deu protecção especial à religião católica que, na década de de 1950, foi definida constitucionalmente como religião da Nação portuguesa; reduziu a mulher a um papel passivo do ponto de vista económico, social, politico e cultural; louvou e comemorou os heróis e o passado glorioso da Pátria; fez da escola um meio formador de consciências; valorizou as produções culturais portuguesas.
· Nacionalista, na medida em que procurou dispor de um original quadro constitucional que lhe facultasse o apoio da Nação portuguesa. A União Nacional, cujas bases orgânicas foram lançadas em 1930, encarnaria o Espirito da Nação. Para Salazar a união Nacional era uma originalidade portuguesa, uma solução politica verdadeiramente nacional, tão afastada da vivência democrática como das experiências totalitárias então na moda. Na prática a União Nacional, comportou-se como um partido único, pois rejeitou todo e qualquer acordo ou plataforma de entendimento com os grupos oposicionistas. Por altura das primeiras eleições legislativas (1934), dentro do novo quadro politico os deputados pertenciam única e exclusivamente à União Nacional.

· Corporativo, porque intregava no seu seio as organizações representativas da Nação (familias, municipios, corporações morais, culturais e económicas). Para o corporativismo a Nação não é um conjunto de individuos isolados, mas um conjunto de agrupamentos de homens segundo os seus interesses naturais e as funções sociais económicas que desempenham. Teoricamente a Câmara Corporativa era a sede genuína da representação orgânica das organizações corporativas da Nação, mas as suas funções eram apenas consultivas: dar parecer sobre propostas e projectos de lei a submeter à Assembleia Nacional. Coube à Constituição de 1933 lançar as bases do Estado Corporativo, regulamentado depois através de decretos governamentais. Entre eles, o mais importante foi  O Estatuto do Trabalho Nacional (1933), inspirado na Carta do Trabalho italiana. Estipulava que os trabalhadores se organizassem em Sindicatos Nacionais, segundo as várias profissionais, os quais negociariam os contratos colectivos de trabalho com o Grémio, organismo patronal do ramo.

· Autoritário e dirigista, o autoritarismo do Estado Novo reflectiu-se na afirmação e valorização do poder executivo relativamente ao poder legislativo. De acordo com a constituição de 1933 reconheceu a autoridade do Presidente da República como poder dentro do Estado, completamente independente do Parlamento (denominado Assembleia Nacional). A Assembleia passou a limitar-se à discussão das propostas de lei que o Governo submetia à sua aprovação. Forte e autoritário, o Estado Novo foi também um Estado intervencionista. Para Salazar o fomento económico devia ser orientado e dinamizado pelo Estado.

· Colonial. O Acto Colonial de 1930, definiu a politica colonial do Estado Novo, refairmando a missão histórica civilizadora dos Portugueses nos territórios ultramarinos e enveredou pela integração politica e económica das colónias sob uma reforçada tutela metropolitana.

As relações entre o Estado e a Igreja assumem particular importância no Salazarismo. O regime autoritário instalado em 1926 assumiu desde o inicio uma orientação ideológica predominantemente católica. A Igreja e o regime caminhavam lado a lado.

É neste ambiente que surge uma nova proposta para o Serviço Social. Surge-nos neste período a Acção Católica Portuguesa, com a finalidade de uma “recristianização da sociedade portuguesa”, sendo a base da organização da assistência e a preparação dos seus profissionais na ligação dos interesses do Estado e da Igreja.

1. As organizações de mulheres católicas e a constituição da Acção Católica Portuguesa
A Associação Promotora da Instrução e Educação Popular e a Juventude Católica Feminina

É no início do século XX (1902), que surgem as primeiras organizações de mulheres católicas. A primeira dessas organizações que visava “promover o bem-estar social, intlectual e moral das classes laboriosas, sob o ponto de vista económico, higiénico, doméstico, instrutivo, patriótico, moral e religioso”, foi a Associação Promotora da Instrução e Educação Popular.

Em 1907 passou a denominar-se liga de Acção Cristã, tendo como objectivo a promoção de acção social das classes populares, procurando uma aproximação entre eles, com base nas normas de justiça e de caridade. Em 1924 integraram a secção Juventude Católica Feminina.

É com base nestas organizações que em 1933 será criada a Acção Católica Portuguesa.

À medida que o tempo passava eram criados organismos especializados dependendo da cultura e da condição social dos seus membros, na tentativa de uma melhor resposta aos problemas que surgiam.

A constituição da Acção Católica Portuguesa

Foi com base nos organismos que anteriormente tinham sido criados entre o Estado e a Igreja, que surgiu a Acção Católica Portuguesa, sob orientação do Papa Pio XI dando assim continuidade ao projecto de fortalecimento do movimento católico e da acção da igreja, nas diferentes sociedades Europeias ou Americanas.

A ACP, propõe-se assim, encetar uma nova cruzada de reconquista cristã, para garantir a total e efectiva influência da igreja no campo social e no combate ideologico-politico.

Pio XI é pois o grande promotor da omnipresença da ACP sobre todas as obras e associações de formação e acção religiosas, de instrução e educação, etc… tendo como principal objectivo, a restauração cristã da sociedade.
A nítida estrutura hierarquizada, centralizada e piramidal da igreja permite destra forma um controlo directo sobre todas as acções católicas, salientando as diferenças de sexo, idade e profissão (pág. 219).

Em Janeiro de 1933 chega a Portugal o Cónego Cardyn, para um curso sobre a Acção Católica e nesse sentido apresentar a realidade do método e da orientação do apostolado na Europa da época, nomeadamente na Bélgica. Cardyn reitera “fundamental começar pela formação de pequenas elites … pois são os leigos assim formados que entrarão em todos os meios mesmo os mais descristianizados” (pág. 219).
No ano seguinte, Cardyn volta a Portugal, desta feita acompanhado de Angel Herrera, Presidente da AC Espanhola, que refere “ …que o povo está deveras surpreendido com nossos programas tão humanos e tão justos” (pág. 219). 

Afirmações como estas e a postura do próprio Papa Pio XI, deixam bem claras as iniciativas a que ACP se deve consagrar, “a assistência aos operários, não só a nível espiritual, mas também aos da vida presente, promovendo associações que tenham em vistas os princípios e as normas da justiça social e da caridade evangélica” (pág. 219).

Neste momento a igreja revela bem a sua intenção de penetrar nos meios operários, tendo em vista o combate ao laicismo e ideais socialistas para poder afirmar a sua autonomia no campo social.

A conjuntura da época propícia à necessidade de criação de propostas no sentido da assistência social, criação de escolas, não passa ao lado da ACP, influenciada pelo próprio regime corporativo e directivas Papais, toma um papel activo nesta questão. 

O Movimento das Noelistas
O Noelismo nasceu em França, em 1896, por inspiração do P. Claude Allez, junto da gruta de Belém e daí a sua ligação com o nascimento de Jesus e o Mistério da Encarnação. 

Em Portugal o movimento nasceu em 1927, por um conjunto de mulheres católicas de elite. Pertenciam ao Noelismo mulheres solteiras e casadas, com ligações a familias que detinham cargos elevados na Administração Pública.

Existiam alguns núcleos destas associações cujo objectivo visava a protecção dos seminários e da Obra das Vocações. Foram realizadas acções por este movimento, nomeadamente o “I Congresso Nacional Noelista Português” e a “I Semana Nacional de Estudos”.

Apesar de serem um número reduzido de associadas, as Noelistas podem ser equiparadas às mais importantes associadas das outras obras católicas. O primeiro congresso foi um sucesso, como foi reconhecido pelo orgão oficial do Patriarcado de Lisboa bem como pela Imprensa católica que dá grande cobertura ao acontecimento, salientando o espirito de disciplina e obediência das associadas.

O Congresso da Juventude Católica Feminina

A afirmação e a acção das mulheres é tão grande, que o seu I Congresso da Acção Católica é da Juventude Católica Feminina. Este congresso realizou-se em lisboa em 1934 sob a iniciativa da Presidente Nacional da ACP.

Neste congresso foi apresentada uma nova vertente da Igreja na sociedade. Mostrou-se pela primeira vez a importância da condição feminina nas tarefas seculares da Igreja.

Esta acção das mulheres católicas tornou-se tão importante, que aquando da sua fundação em 1924, o número de associadas da JCF era de 80, aumentando para 9146 passados dez anos.
A união destas mulheres com a Igreja marcou então, a viragem decisiva que levaria estas mulheres a receberem apoio e a serem integradas a participar noutros projectos, sob a acitação da ACP, como foi o caso das Escola de Serviço Social e o envolvimento das alunas neste movimento.

2. A proposta de constituição de Escolas de Serviço Social no 1º Congresso da União Nacional.

A proposta da Condessa de Rilvas e Bissaya Barreto

Segundo Alcina Martins (1999), foi principalmente por motivações políticas, de controlo de movimentos populacionais mais desfavorecidos e o aparecimento de revoltas e agitação social que, em 1932, Salazar procura criar as primeiras respostas organizadas na área social, nomeadamente as escolas de Serviço Social. Este primeiro momento procurou no imediato a governamentalização das respostas sociais, criando uma Comissão que se propunha discutir e apresentar alternativas em matéria de respostas sociais, diferenciadas do que acontecia além fronteiras de Portugal.

Já com o espectro do combate ao Comunismo, Salazar procura nesta fase a legitimação do regime, afastando a oposição e a diferença de ideias. Rodeia-se de personalidades que se identificam com os seus ideais e coloca em marcha uma alternativa em termos de respostas sociais em Portugal, incumbindo dessa tarefa a Condessa de Rilvas e Bissaya Barreto. A primeira é uma aristocrata com ligações à igreja e já com uma “trajectória pessoal em assuntos de assistência”, refere Alcina Martins (pág. 222). O segundo tratava-se de um médico Republicano, evolucionista e “defensor da Medicina Social”.

Por esta altura eram várias as questões de índole social que, segundo a autora, existiam, e que se apresentavam fragmentadas.

Em 1934 a Condessa de Rilvas, segundo Alcina Martins (1999), apresenta uma Tese baseada na “assistência que luta com meios científicos para o melhoramento ou cura de várias taras, físicas, psíquicas e sociais” (Alcina, 1999, pág. 223). Esta Tese é apresentada no 1º Congresso da União Nacional e dá pelo nome de “Assistência Técnica”. 

Neste documento a assistência social é vista nos seus primórdios organizativos e olha para uma primeira classe profissional como executora dessa tarefa. Trata-se das Enfermeiras Visitadoras. Ao mesmo tempo reconhece a tarefa de assistência social às Visitadoras Sociais. Segundo Alcina Martins (1999), a Condessa de RIlvas considerava à data a necessidade de uma “preparação especializada para aqueles que se ocupam das obras sociais” (pág. 223). Deste modo, defendia uma articulação entre a assistência pública e a particular, organizada e apoiada na “formação moral dos assistidos” (pág. 223), lia-se nessa mesma Tese. O mesmo defendia para interventores, lançando a ideia de criação da Escola de Serviço Social.

Segundo descreve Alcina Martins, a Condessa de Rilvas apontou a assistência preventiva como a medida de mais largo alcance. Assim, para lá da aplicação científica de intervenções sociais, a Condessa de Rilvas via nas forças morais e espirituais as bases mais consistentes da sua Tese. 

Para Alcina Martins (1999), a tese da Condessa de Rilvas demonstrava que, para a Igreja, as assistentes sociais necessitavam, então, do conhecimento de várias ciências para poder intervir. 

Esta Tese veio, em certa medida, reforçar o poder e influência da igreja junto do Estado, uma vez que a formação dos novos profissionais professava as leis da igreja, e estes, por sua vez, veiculavam esses princípios junto dos assistidos.

No nosso entender Bissaya Barreto apresenta uma Tese bem mais técnica e interventiva do que a anterior. A Tese de Bissaya Barreto, descrita por Alcina Martins (1999) defendia a medicina social e identificava os pontos sensíveis onde poderiam eclodir revoltas sociais. 

Bissaya Barreto pensou a organização dos serviços de medicina social para que estes tivessem uma acção preventiva das doenças e na prossecução de uma educação para os princípios básicos de higiene. No entanto também defendia o aperfeiçoamento moral do indivíduo.

Segundo descreve Alcina Martins (1999), Bissaya Barreto era defensor de uma intervenção precoce e, simultaneamente, profilática, na medida em que as crianças deveriam ser educadas para a prática de uma boa higiene, e de forma a que estes princípios vigorassem para a vida. Tal pode ser comprovado através de um excerto da tese, onde se afirma que este princípio vigorará “aliviando o sofrimento físico e moral da humanidade” (pág. 225).

Bissaya Barreto era, igualmente, defensor da intervenção feminina na intervenção social, pelo seu papel “Inconfundível e insubstituível” na medicina social, entretanto desenvolvido nas organizações médico-sociais, escreve Alcina Martins (1999).

Bissaya Barreto entendia que as mulheres, pela sua capacidade em reunir boas vontades, congregar valores, sistematizar esforços e por conseguir metodologias e a sua implementação, eram o princípio funcional do sistema que defendia, nomeadamente, no sentido de conferir um princípio moralizante à medicina social.

Os grupos sociais mais pobres, refere Alcina Martins (1999), são o alvo preferencial da Tese de Bissaya Barreto, uma vez que são os mais ameaçados e vulneráveis. Deste modo, a Tese defendida por Bissaya apostava numa intervenção médica, à qual era imprescindível a colaboração e intervenção de outros profissionais dedicados à assistência social, bem como a sua efectiva formação.

É a partir da apresentação destas duas Teses no 1º Congresso na União Nacional que se desenvolve a intenção de criar Escolas de Serviço Social, expressa nas conclusões desse mesmo Congresso, e cuja instalação, decidiu esse mesmo Congresso, seria em Coimbra, Porto e Lisboa.

Conclusão

Esta fase de construção do Estado Novo fez com que se proporcionassem novas relações entre o Estado e a Igreja. Foram sendo criadas, no seio da Igreja, várias associações e organizações ligadas sobretudo às causas de bem-estar social. Estas foram sofrendo alterações e ajustes de acordo com as necessidades que se sentiam. 

Ao longo do tempo, estas organizações vão sendo mais organizadas e criando organismos especializados, com o objectivo de dar resposta aos problemas sociais que iam surgindo, muito embora esse desiderato não tenha sido conseguido, muito por culpa dos princípios políticos do Estado Novo.

É neste sentido que é iniciado o processo de institucionalização do Serviço Social, ligado à Igreja, com base voluntária e através do movimento higienista, onde os médicos assumiram acção preponderante, bem como as visitadoras.
Neste particular não é irrelevante a observação sobre um dos objectivos que, desde logo, esteve subjacente à actuação da União Nacional, ou, mais concretamente à acção de Salazar. A intervenção estatal deu-se pela necessidade de controlo e de “formação” moral das classes mais desfavorecidas e terreno fértil para a incidência de revoltas e movimentos de contestação ao então regime totalitário vigente.
Salazar procurou então criar, através desta assistência social, um mecanismo de defesa do Estado, regulando a assistência prestada, mas não cabendo ao Estado a sua prossecução. Toda a acção criada era em função da defesa e da manutenção dos princípios do Estado Novo, não existindo espaço para uma intervenção verdadeiramente vocacionada para a resolução dos problemas existentes.
Como bem explica Alcina Martins (1999), apesar de existir uma corrente que se interessava pela questão social e pela apresentação de ideias que combatessem os problemas existentes, a necessidade de domínio e controlo da população conduziam à emergência de soluções paralelas à intervenção da igreja e sob o absoluto controlo do Estado Salazarista.
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